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DANOS CAUSADOS AO PREDIO LOCADO — SE E APLICAVEL

RESUMO

- ... Atese que se discute é saber se, em reparacéo dessa natureza, onde nao ha lei nem contrato, cabe a
correcao do valor da moeda, pois que no mais transitou em julgado o venerando aco6rdao... cuja concluséo é
esta: "Nao merece provimento o recurso, no mérito, pois a sentenca bem examinou as provas, sendo,
portanto, confirmada pelos seus juridicos e legais fundamentos, que passam a integrar este aresto, na forma
regimental. Em face da divergéncia dos laudos, o perito do Juizo esclareceu, conclusivamente, que o imével
se encontra em péssimo estado de conservacao, verificando, inclusive, a ocorréncia de danos dolosos, que
devem ser ressarcidos... A responsabilidade dos apelantes decorre das obrigacdes assumidas pelo contrato
de locacdo... que impunha a locataria a "mais perfeita conservacao do prédio”, observando perfeitas
"condic¢des de higiene e limpeza". E, nessa ocasiéo, confessou "haver recebido o prédio em perfeito estado
de conservacéo e funcionamento”. Assim, devia entrega-lo. Apenas, tém razao os apelantes, quando pedem
a exclusdo da corre¢do monetéaria da condenacéo, eis que s6 é compulsoria a sua cominagdo quando
decorre de lei ou do contrato. Nesse sentido, foi provido, parcialmente, o recurso, contra o0 voto do eminente
e douto Des. Relator, que mantinha, integralmente, a sentenga recorrida”. - Ndo afinou contudo com
semelhante decisao o voto vencido, como ai esta dito, o qual, ao contrario, mantinha a sentenca em todos 0s
seus termos, inclusive no tocante a corre¢do monetaria. Vai transcrito: "E de justica que se mande corrigir,
nos limites da defasagem da moeda, o valor da condenac¢édo, enquanto ndo seja efetivamente liquidada,
tomando-se como termo "a quo" a data da citagcdo. De fato, o nominalismo da moeda € construgao juridica
abstrata, calcada na necessidade histdrica do curso for¢cado do papel-moeda, para torna-lo instrumento
liberatdrio das obrigages. Mas isso ndo pode obscurecer o relevante fato social de que subjaz nas
obrigacdes um efeito patrimonial, logo sujeitas a uma avaliagdo econémica, pois traduzem sempre e sempre,
uma relacéo de débito e crédito. Entdo, chamar a um desses extremos ora de divida de dinheiro ora de
divida de valor é o resultado de uma dialética da cunho essencialmente monetarista, que nao vai as
transcendéncias econdémicas do fenébmeno, a tocar o que importa: o "id quod interest", cuja espoliacéo &
inevitavel, em quadra inflacionaria, em néo se reduzindo o conceito para s6 divida de valor, enquanto se
cogitar de recomposicdo patrimonial. Com tais fundamentos, prové-se o recurso, para que se corrija o valor
da condenacao, a partir da citacdo dos apelados, em conformidade com os indices de desvaloriza¢édo da
moeda, tomando-se como standard os relativos as obrigacdes reajustaveis do Tesouro Nacional." -
Entendemos, "data venia", que a razdo, a esta altura, estd com o voto vencido. Verdade é que o acérdao
consagrou jurisprudéncia largamente dominante nos nossos tribunais a frente dos quais se colocava o
Supremo Tribunal. Vence, porém, a corrente difundida pelo eminente voto vencido, que se armava a partir do
preceito tradicional do artigo 1.059 do Cédigo Civil: "as perdas e danos devidos ao credor abrangem, além
do que efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar”. E venceu com decisdo recente daquele
egrégio pretorio, que desfrutou das galas de ampla divulgacao pela imprensa. Estamos todos pagando
pesado tributo a esse monstro que é a inflacdo, mormente quando transcende niveis suportaveis. Nao foi por
outra razdo que GOETHE lhe atribuiu a invencdo ao deménio. Bem pode ser que a jurisprudéncia com a
recente orientacdo esteja a oferecer-lhe mais um fator altamente propulsivo. Nao seriamos nés contudo que



haveriamos de manter teimosamente uma posi¢éo solitaria na hora em que se define a unanimidade sobre a
matéria. Dai recebermos os embargos. Julgado em 01-10-1975 VOTO VENCIDO DO DESEMBARGADOR
RANGEL DE ABREU - Vencido e porque, "data venia" da douta maioria, rejeitava os embargos e para
manter na integra o V. Acérddo embargado. A corre¢do monetaria em permissao legal, no meu
entendimento, constitui um cancro no campo do direito e na agravacao da espiral inflacionaria e, sem
previsdo legal, como na espécie, representa um cancer maligno a engrossar, com maldi¢éo, a inflagdo. Nao
devemos, sem lei, proteger a maldicao. O Poder Judiciario ndo pode e ndo deve agir e atuar fora da Lei e
contrariamente ao direito. Assim, votei no sentido da rejeicdo dos embargos. Vencido guardo,

EMENTA
Cabe correcdo monetaria da indenizacao por perdas e danos exigidos pelo locador ao locatério e fiador por
danificacdes sofridas pelo prédio. (Ementa modificada pelo EMENTARIO FORENSE)



